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r. rNTRoouçÃo

O presente Relatório de avaliação Anual destina-se a dar cumprimento à parte do regime geral da

prevenção da corrupção (RGPC) que se encontra preconizado no arte6.e do Anexo ao Decreto-Lei

ns 109-E/202t, de 9 de dezembro.

Assim e de acordo com a alínea b) do ponto 4 do art.e 6e do referido anexo foi elaborado o presente

Relatório de Avaliação Anual relativo à aplicação do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e

lnfrações Conexas (PPR)-2025, da Direção Regional de Equipamento Social e Conservação (DRESC).

Nos termos do previsto no n.e 7 do artigo 6.e do Anexo ao Decreto-Lei n.e LO9-E/2027, de 9 de

dezembro, será dado conhecimento deste Relatório de avaliação anual da DRESC ao Gabinete do

Exmo. Senhor Secretário Regional de Equipamentos e lnfraestruturas, à lnspeção Regional de

Finanças e ao Mecanismo NacionalAnticorrupção (MENAC).

O Relatório de avaliação anual da DRESC, será publicitado a todos os colaboradores da Direção

Regional através da pasta partilhada (O:\05.Partilha) do servidor informático da DRESC e no sítio

https://www.madeira.gov.pt/d resc.

il. cÁLculo Do GRAU DE TMPLEMENTAçÃO DO prANO

il.1 AFER|çÃO DAS MEDTDAS TMPLEMENTADAS E NÃO TMPLEMENTADAS

Conforme se pode observar na tabela apresentada no ANEXO L a este relatório na coluna

correspondente ao grau de implementação, registou-se o nível de implementação em % de cada

medida proposta no Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PPR) - 2025.

Os valores foram obtidos a partir da recolha de informação de todas as unidades orgânicas através

dos seus diretores de serviço.

Nota: A coluna do grau de implementação das medidas foi preenchida segundo as seguintes

diretrizes:

Não aplicável - (NA) se no período de vigência do plano não foi elaborado nenhum processo ao qual

a medida seria aplicável.

Não implementada - (O%l se a medida não foi aplicada em nenhum dos processos elaborados.

lmplementada-(1-00%) - se a medida foi implementada a 1OOTo, ou seja, em todos os processos aos

quais a respetiva medida é aplicável.

lmplementada a xlo -exemplo 50% -se a medida foi aplicada em metade dos processos.

ex
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il.2 GRAU DE IMPLEMENTAçÃO DO PTANO

A fim de aferÍr o grau de implementação do Plano, apresenta-se a grelha relativa aos diversos níveis

em percentagem que podem ser atingidos e correspondentes avaliações qualitativas.

O grau de implementação do plano é calculado através da seguinte fórmula

GimP= MimP/MProPA

Em que :

Gimp = Grau de Ímplementação do Plano

Mimp=5e6stório do ne de medidas implementadas

MpropA = ne de medidas propostas aplicáveis = ne inicial de medidas propostas - ne de

medidas não aplicáveis

Nota: no caso de uma medida encontrar-se em fase de implementação e, portanto, não ser

considerada totalmente implementada, esta deverá ser contabilizada na fórmula, afetada de um

coeficiente igual à percentagem de implementação da respetiva medida.

Percentagem de execução do plano Avaliação qualitativa do Grau de

lmplementação

lgual ou superior a 95o/o Excelente

lgualou superior a85% e inferior a95% Muito Bom

lgual ou superior a70% e inferior a85% Bom

lgual ou superior a50% e inferior a70% Satisfatório

lgual ou superior a 40% e inferior a 50% Pouco satisfatório

lnferior a 40% Não satisfatório

RGpc - nrmrónto DE AVALTçÃo ANUAL 2025 Página 5 de 11 V
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[.3 CÁLCUTO DO GRAU DE TMPLEMENTAçÃO DO prANO DE 2O2s

A partir da tabela apresentada no ANEXO 1 verifica-se que foram propostas no plano 52 medidas,

das quais, quatro foram consideradas não aplicáveis, uma foi implementada a 600/o, umã a SOTo,

uma a 38To, uma a 33Yo, uma a 29o/o, ê uma a 7% sendo as restantes 42 consideradas totalmente

implementadas (100%).

Assim para aplicação da fórmula que calcula o grau de implementação do plano temos:

Medidas Ne de medidas Grau de implementação Totais parciais de medidas

implementadas

2,3,4,5,6,7,8,9,70,1t,I2,L

3, 74,t5,16, L7,18,L9,20,2

3,25,26,27,28,29,30,31.,3

2,33,3 4,36,37, 42,43, 4 4,

, 46,47,48,49,50,5 r,52

(implementadas a 100%)

42 1,00 42,00

38 (lmplementada a 6O%l 1. 0,60 0,60

22 (implementada a 50%) 1 0,50 0,50

21 (implementada a38%) T 0,38 0,38

39 (implementada a33%l 1 0,33 0,33

24 (implementada a 29%l t 0,29 0,29

35(implementada a7%l T o,o7 0,07

t,40,4!,45 (não aplicável) 4

TOTAL DE MEDIDAS

PROPOSTAS
52

TOTAL DE MEDIDAS

PROPOSTAS APLICÁVEIS
48

TOTAL DE MEDIDAS IMPLEMENTADAS

44,t7

K
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DE IMPLEMENTAçÃO DO PLANO = TOTAL DE MËDIDAS IMPLEMENTADAS

TOTAL DE MEDIDAS PROPOSTAS APLICÁVEIS =44,U /48=0,9202 = 92,O2%

Sendo o grau de implementação do plano igual a 92,02% temos uma correspondente avaliação

qualitativa de Muito Bom.

III. ANÁUSE DOS RESUTTADOS

Pelo resultado obtido para o grau de implementação do plano de 2025 (92,02% -Muito Bom),

conclui-se -se que, a aplicação do plano foi feita com sucesso.

Considera-se ainda que houve uma identificação bastante exaustiva, quer dos riscos potenciais,

quer da definição das correspondentes medidas preventivas /corretivas propostas para 2025.

NOTAS SOBRE OS RESULTADOS

Os serviços deverão fazer uma análise cuidada, para identificar em todas as medidas que não

atingiram osLOO9{o,quaisasrazõesquelevaramànãoimplementação,naíntegradasmesmas.A

partir daí, deverão definir, uma série de ações e procedimentos que possam contribuir para a

melhoria do grau de implementação das referidas medidas.

Conforme espelhado neste relatório de avaliação anual, as medidas que deverão ser alvo das ações

acima referidas são: M21, M22, M24, M35, M38 e M39.

Na tabela apresentada no ANEXO 2 a este relatório apresentam-se as Justificações para a não

implementação na sua totalidade das medidas acima referidas, bem como algumas recomendações

que podem ajudar ao seu pleno cumprimento.

rv.coNcLUsõEs

Conforme explicitado no ANEXO 2 pode verificar-se que a maioria das razões para o não

cumprimento das medidas na sua totalidade, está relacionada com a falta de recursos humanos.

Neste momento aguarda-se autorização por parte das entidades competentes para iniciar

procedimento com vista à contratação de recursos humanos nas diversas áreas técnicas.

No que diz respeito à comparação com o relatório de avaliação anual de 2O24, pode-se verificar

que em 2024havia 9 medidas que não se encontravam implementadas na sua totalidade, enquanto

que em 2025 existem 6 medidas nessas condições, o que leva a concluir que houve uma evolução

RGpc - RentóRto oe nvnltÇÃo ANUAL 2025 Página 7 de 11
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positiva nesta matéria. Daí o grau de implementação do plano ter subido de 91,57o/o em 2024 para

92,02% em 2025.

Face ao exposto, e apesar de haver medidas que não foram totalmente implementadas, verifica-se

que até a presente data não foram reportadas quaisquer denúncias, quer internas, quer externas

sobre o funcionamento da DRESC, pelo que permite concluir que a aplicação do plano revelou-se

eficaz na sua globalidade.

,w.
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PTANO DE DE RISCOS DE CONEXAS. RELA DE ANUAL
DRESC

aNEXO l-tDENTIFICAçÃO DAS ÁREAS E ATIVTDADES COM RTSCOS POTENCTATS E DÊFtNtçÃO DAS RESPETTVAS MEDTDAS PREVENTTVAS E/OU CORRFTTVAS/GRAU DE TMPTEMENTAçÃO

E

DRESC/D5 EPl /DSI E

DRESC/DSEP//D5IE

<61

4

2

nbt ü.ga

2

l.gbt-&l'&

1

1
ÁËa d. datoGfão d! ccudor Ë prctsts dc êdlídG 3

lnfrâët utnÌâ$ públlcat

Seleção de terrenos para projetos de edificios e

inÍraestautu ras públicas

qqlgragiq de ptoiqtg{ç q!q!qet!ra

Elaboração de projetos de especialidadês

Ána da emgalradar d. oÈca públl6. Gpcttuog
ffi 3 (ffitnlâÍão púbficâ - enproltad.s,

Elaboração e preparação de todãs as peças de procedimento

necessáraas aos concursos de empreitadas, de acordo com a

legislâção em vigor

ElaboraEão e preparação de todas âs peças de procedimento

necessáriâs à contratação de empreitâdas por âjuste direto

Favorecimento de proprietários de

teÍrenos1.1
validação dos pareceres técnicos que veiculam a

dos têrrenos

de projeto por seruiço diferente do executor

aplicável

M3-Obrigatoriedade de declaracões de inexistencia de

incompatibilidâdes ou de conflito de interesses por parte dos
que elaboram as peças de procedimento

M4-Revisão dos processos por seryiços diferentes do

execútor

Ms-Verificação da conformidade legel dos modelos de

avaliação de propostas

MGutilização de cadernos de encarSos rigorosos

M7-Explicitação de forma objetiva dos critérios de

adjudiceção,dando preferência sempre que possível ao

de mais baixo preço

de váÍios niveis de responsabilidade na

Mg-Verifi@ção dâs conformidades legais com o CcP

como legrâ e in-aep.i'Í"nt*ntÀ aõ u"toiá
de pelo menos três empreiteiros, salvo em

situâções de comprovada urgência

M11-Promover um sistemâ de rotâtividade das entidades a

convidâr a âpresentar propostas de modo a evitar

adjudicações sucessivas e repetitivâs aos mesmos

empreiteiros.

um esquema sequencial e hierârquizado de

DRESC/DSEP/DSCM

/DstE/DscH

100PÁ

1000Á

700.Á

100%
DRESC/DSEP/DSCM

/DsrE/DSCH

L

t00%

loo%

100.Á

loúÁ

t00.Á

100.Á

I.4
Definição de soluçôes de projeto que

favorecem potenciais concorrentes

DeÍinição de cláusulas juÍidicâs e técnicas
para beneficio de terceiros

Criação de modelos de avaliação de
propostas para favorecimento de

concorrehtes

seleção incorreta do procedimento de

lnsuficiente fundâmentação legal para a

urgência

Favorecimento de empreiteiros

Corrupção passiva para ato ilicito

Participação económica em negócio

32

3

DRESC/DSEP/DSCM

/DstE/DscH

2.1

2

DRESC/DSEP/DSCM

/DstE/DscH

2
DRESC/DSEP/MCM

/DSrE/mcH

DREsC/DSEP/DSCM2

/DSIE/DSCH

2

2

4

4

4

4

4

4

2.2

do procedimento.

DRESC/DSEP/DSCM

/Dst€/DscH
too%

Wr
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t00%

7000Á

too%

70eÁ

too.Á

L00%

700%

DRESC/DSEP/NCM

/DSrE/DScH

DRÉSC/DSEP/DSCM

/DSrE/DSCH

DRESC/DSCM/DSr E/

DSCH

DSCH

DRESC/SCM/DSIE/

I Onrsc/ostp/oscu
/6rE/DSCH

DRESC/DSÉP/DSCM

/DSIE/DSCH

DREsc/DscM/Ds r E/

DSCH

M13-Promover um sistema de rotatividade dos técnicos que
preperem os pÍocedimentos por ajustê direto.

M14-Garantir a implementação de base de dados (ajuste

direto)

M15-Obrigatoriedade de dêclarações de inexistência de

de interesses e outras incompatibilidades por pâfte

elementos dojúri dê evaliação de propostas.

Ml.6-lmplementar um regime de rotatividade nas

dos técnicos que integram os júris de concursos

ou comissões de enálíse de propostas.

17- Promover a nomeação de comissões de análise de
que contênham, na sua maioria. elementos

iferentes daqueles que fizeram parte da preparação dàs

de procedimento dos respetivos concursos.

Ml8lmplementar um regime de rotatividade dos elementos
das equipas de fiscalizãção de modo a não ser sempre o
mesmo en8enheiro fiscãl a constituir equipa com o mesmo
técnico fiscâ1.

M19-lmplementar um sistema de rotatividade das equipas
de fiscalização de modo a evitar ao máximo a repetibilidade

das equipas relativamente ao mesmo empreiteiro

M20-Submeter à aprovação superior com dupla validação

elteração ao projèto que seja propostâ quer pelo

do projeto quer pelo empreiteiro

<6)

4

4

4

4

rhlü6:l

2

2. rradb

2

2

2

TráÍico de inÍluências

Fracionamento de despesas com

Risco de contratar a empreitada por um
valor acima do met€do por não ser

2

Análises de propostas e elaboração dos respetivos relatórios
preliminares e finais Uúris de avaliação de propostas)

lnexistência de beses de dados parâ

conçultã internâ

ConÍlito de interesses

Favorecimento de candidetos

Fiscâlizâção dêficiente que permite a

eventual execução da empreibda com
qualidade inferior à prevísta nos

respetivos projetos de execução, com
favorecimento da entidade executante

Conflito de ihteresses

Corrupçâo passiva por ato ilícito

PaÍticipação económica em negócio

Aprovação de materiãis aplicados em

obra de qualidade inferior ao estipulado

no projeto e ou no caderno de encargos

Eventual execução da êmpreitâda com
qualidade inferior à prevista nos

respetivos projetos e caderno de

concorrencra

1

2.4

i

ÁÉ da Fis€âlirâdo de EmpÊitadar

Proceder ao acompanhamento e à fiscalizâção de

empreitâdâ9 em curso de acordo com a legislação em vigor

L00%

I

3.1

4

2

a nomeação de comissões de receção
que integrem peìo menos um elemento externo

DR6C/DSCM/trrE/ 38%{prrybãoda plena

ióplementaçào-ietembro 2027)

p{

.11 P.oceder à receção provisórja das obras

encargoS

2 3

acompanhemento e fiscalização da empreitadâ.
DSCH
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DE

3.14
Proceder à êlaboreção de autos de vistoria pâra efeitos de

libeftação de garantias

3.15 Proceder às recepções definitivas das obras

Proceder ao acompanhamento dâs obras em fase de

garantia, eleborando relâtórios periódicos tendo em conta

também â importancia da manutençâo preventivâ

área da aquldção da bÊnr â sfltçs o EpÊtlvos
orus (contF@o públhô -bs s *rvtçoi I

Preparação de peças de procedimento necessáíias aos

concursos de fornecimento de bens (equipamentos) ou

seviços

Preparação dê peças de procedimento necessáriâs à

aquisição de bens (equipamentos) e serviços por ãjüste

direto.

Eventual execução da emprcitada com
qualidade inferioí à prevista nos

respetivos projetos e caderno de

e!çargo9,_

23.13

Eventual execução da empreitada com

qualidade inferior à prevista nos

respetivos projetos e caderno de

encâtg6

Inexistência de avaliação à posteriori

sobre os resultados de execução das

empreitadas

Definição de cláusulas jurídicas e técnicas
para beneficio de terceiros

Criação de modelos de âvaliêção dê

propostas para favorecimento de

concorrentes,

lnsuficiente ou deficiente especificação

do modelo a aplicar na avaliãção de
propostas

Supressão de procedimentos

obrigatórios.

seleção incorreta do procedimento de

lnsuÍiciente fundamentação legai paÍa a

urgência.

Fevorecimento de fornecedof es,

l

4

4

4

4

4

<6)ee{!4

2

3

3

M22-Píomover a nomêação dê comissões de elaboração dos

de vistorias que integrem pelo menos um elemento
DSCH

ao acompanhâmento e fiscalização da empreitada.

a nomeação de comissões de receção

qúè integrem pelo menos um elemento elterno ao
DRESC/DSCM/DSrE/

DSCH
e fiscalização da empreitada.

M24-Elaboração e divulgaçâo de relatórios periódicos de

de resultados da execução das empreitâdas.{ a
DSCH

iniciaÍ 6 meses depois dâ recepção provisóriâ).

50%(p.ev6ãoda plenâ

implèhentaçãcadembro 2027)

DRESC/DSCM/DSrE/

loo.Á

29%{pÍevi,ão d. plena

'mpJemêntáçàcreremto

10úÁ

-i----
t000Á

100%

1

l

M25-obrigatoriedade de declarações de inexistência de

incompâtibilidades ou de conflito de interesses por pafte dos
que elaboíam âs peças de procedimento

M26-Revisão dos processog por seruiços diferente5 do

executor (dupla validação)

M27-VeriÍicação da conÍormidade legãl dos modelos de

avaliaçâo de propostas.

M28-Utilização de cadernos de encargos rigorosos.

M29-Explicitação de forma clarã e objetiva dos critérios de

edjudicação, dando preferência sempre que possivel ao

critério de mais baixo preço

M3o-Estabelecimento de vários niveis de responsabilidade

na contratação

das conformidâdes legais com o CCP.

como regra e independentemente do valor, à

de pelo menos tÍês fornecedoÍes, salvo em

de Comprovada urgência.

M33-Promover um sistema de rotatividede das entidades a

convidar a apresentar propostâs de modo a evitar
adjudicações sucessivas e repetitivas aos mesmos

fornecedores.

DREsC/DsCM/DsrE/
D5CH

DRESC/0SCM/DSrE/

DRESC/DSCM/DSrE/

DSCH

DRÉ5C/DSEP/DSCM

/oslE/DscH

DRESC/D5EP/DSCM

/DSrE/DSCH

DSCH

too%

roúÁ

100%

DRESC/D5EP/DSCM

IOO%

too%

k
V

4.4
Corrupção passiva para ãto ilicito

/DSrE/D5CH
r00.Á
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PLANO DE PREVENçÃO DE RISCOS DE CORRUPçÃO E INFRAçÕES CONEXA5 - REIATÓRIO DE AVALIAçÃO ANUAI

DRESC 2025
ANEXO 1-TDENTTFTCAçÃO DAS ÁREAS E ATTVIDADES COM RTSCOS POTENCTATS E DEFtNtçÃO DAs RESPEnVAS MEDTDAS pREVEnrÍrVAS E/OU CORRETTVAS/GRAU DÉ TMPTEMENTAçÃO

7%(p.evirão da plena

implementâçàedezembro

2027)

DRESC/DSEP/DSCM

/DsrE/DSCH

DRESC/DSEP/DSCM

/DSrE/DsCH

I

<61

4

4

4

4

4

4

kt kr(,ãt-rob

.-ì. :i ::-r i i: _:- t-: .-ì::r

Participação económica em negócio.

Tráfico de influências.

l -xb l-Kb ,-&

Fracionamento de despesas com

fâvorecimento de fornecedores.

2

2

M34-Promover um esquema sequencial e hierarquizado de

aprovação do procedimento.

iM35-Promover um sistema de rotatividade dos técnicos que

preparam os procedimentos por ajuste direto.

M36-Gãrantir a implementação de base de dados (ajuste

direto).

M37-Obrigatoriedade de declarações de inexistêncaa de

de interesses e outras incompatibilidades por parte

elementos do júri de avaliâção de propostas.

ou comissões de análise de propostas.

M39- Nomeação de comissão dè verificação e de receção de

ou seruiços que contenha pelo menos um elemento

ao processo.

vâlidação dos pareceres técnicos que veiculam a

too%

t@%

Lú%

4.5 Análise de propostas e respetivos relatórios

Ve.ificação da conformidade com os respetjvos cadernos de
êncârgos dos bens ou serviços foínecidos

Área da prcnrção c ordqação dar açõ6 sslâd{ ao

t.!t
f,wlalt

Fiscalização e veíificação do cumpÍimento de legislação

aplicável

contratar o fornecimento por um

acima do mercado por não ser

ã concorrencta,

lnexistêncie de beses de dados parâ

consulta interna,

Conflito dê interesses

FavorecimenÌo de cahdidatos

Risco de fornecimênto diferente ou de

menor qualidade em íavorecimento da

entidade adjudicatária.

Conflito de interesses.

2

DRESC/DSEP/DSCM

/DsrE/DSCH

DRESC/DSEP/DSCM
2

I

/DSrE/DSCH

2
M38-lmplementar um regime de rotativìdade nas

nomeações dos técnicos que integram os júris de concursos
DRESC/trEP/DSCM

/osrÊ/DscH

24.6 4

f

I

2

60%((prèv6ãoda plena

implementatãe5eÌemb.o 2027)

33%((p@Éãoda plena

iôplemêntação-!êremhro 2027)

Corrupção passivâ por ato ilícito.

emissão de licenças.
DRESC/DSCH NA



PLANO DE DE RISCOS DE CORRU EIN coNExAs - DE ANUAT
DRESC 2025

ANEXO 1-IDENTIFICAçÃO DAs ÁREAS E ATIVIDADES COM RISCOS POTENCIAIS E DEFINIçÃO DAS RESPEÍIVAS MEDIDAS PREVENTIVAS E/OU CORREÍIVAS/GRAU DE IMPLEMENTAçÃO

4

4

<61

4

4

4

rboBdpgA2-ffil-ht-&l-E&

al:.- :.--..:::--.i. .^! '

Levantamento de autos sempre que se verifiquem infrações

no ãmbito das atribuições da 0REsc

Emissão de pareceres sobre ã âtribuìção de licenças de

extração de materiàis ineftes nos leitos e margens dos

cursos de águâ

Êmissão de pâíeceres sobre â concessão de utÍlização

píivâtiva do dominio lacustre e fluviâl da região

Êmissão de pereceÍes técnicos no âmbito do licenciamento

da utilização privativa de recursos hídricos para a execução

de aterros e ou escavacões

Áedommhmm

caranÌir a implementação do SIADAP-RAM 1,2e 3 pa? a

avalíação dos trabalhadores e dirigentes.

Pârticipação económica em negócio.

Fâvorecimênto dê candidâtos

Ìráfico de influências.

Fiscalização " viciada " por falta de

rotatividâde dãs equipas

Favorecimento de cândidatos

Fevorecimento dè cândidatos

Favorecim€nto de candìdatos

Potencial discricionariedade no processo

dã avaliação dos trebalhadores e

dirigentes.

um Íegime de rotatividãde nas

dos técnicos que integrâm os júris de concursos

ou comissões de análise de propostas.

M42-lmplementar um sistema de rotatividâde â nivel

das equipâs deíiscalização de modo a não ser

a mesmã equipa ou o mesmo fiscal â fiscalizar a

mesma zona

M43-obrigatoriedâde de declarações de inexistência dê

conflito de interesses e outras incompatibilidades, por pade

dos técnicos que emitem pâreceres sobre â atribuição de

licenças.

M44-Dupla validação dos pareceres técnicos que veiculam a

de utilização privâtiva do domínÌo lacustre e

da região.

validação dos pareceres técnicos que veiculam a

concessão de utilização privativa de rêcursos hídricos pârâ a

de aterros e, ou escavações.

M46-Definir à priori os critérios de aplicação das quotas de

relevante e mérito, ou caso não seja definido, aplicar os

limites máximos estipuledos nâ legislação em vigor.

t00%

DRESC/D5CH 10vÁ

100%

NA

1000Á

I l__

l-@

2

2

DRESC/DSCH NA

I

L.t6 DSCH2

1.18 2

DRESC/DSCH2

DRESC/DSCH2

I

i

DRSC25.2

6 ,ú& d.!6tão -'a,



V
PLANO DE PREVENçÃO DE RISCOS DE CORRUPçÃO E INFRAçÕES CONEXAS - RETATóRIO DE AVALIAçÃO ANUAT

DRESC 2025
ANEXO I-IDENTIFICAçÃO DÂS ÁREAS E ATIVIDADES COM RISCOS POTENCIAIS E DEFINIçÃO DAS RESPETIVAS MEDIDAS PREVENTIVAS E/OU CORREÍIVAS/GRAU DE IMPIEMENTAçÃO

2-m&

6.1
Elaborar o plâno anual de atividâdes dando conhecimento a

todos os trabalhâdoÌes da DRÉsc.

Elaborar o relatório anual de atividades.

6.4
ElaboÍar o Plano anual de Prevênção de Riscos de Corrupção

e lnfrâções Conexâs.

Elaborar os Rêlatórios de avaliação intercalar e anual
6.5 respetivos ao Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e

inírações conexas.

Publicitar a todos 05 trabalhadores o código de conduta

aprovado pâra a DRESC.

ÁG dènêor6nãtablg

Risco de ocúltação do planeamento das

atividades.
2

26.3 Risco de ocultação de resultados.

lnexistência de publicação do plano.

lnexistência de publicação dos relatórios

de avaliação intercalar e anual. Risco de

ocultação de resultados.

Não puplicitação e não cumprimento do

código de conduta.

Utilização de viatúras de seruiço em

beneÍício privâdo

2

[.,

t,

7.7 Recursos de transpofte

LOeÁ

100%

700%

70úÁ

700.Á

roeÁ

DRESC/NEP/DSCM

/DSrÊ/DSCH

DRESC/DSEP/DsCM

/DSIE/DSCH

DRESC

DRAC

DRESC/DS€P/mCM

/DSIE/D5CH

DRESC

M47-dupla validação dos planos de ativídades com
pârticipâção dos responsáveis pelas diversas uhidades

orgânicâs.

M48-dupla validação dos relatórios de etividades com
participação dos responsáveÌs pelas diversas unidades

orgânica5.

M49-Promover a publicação do plano.

M50-Promover a publiceção dos relatórios de execução

M51-incentivar todos os trebelhadores â cumprirem o

conduta ê a repoftarem quâlquer gituâção de violação do

me5mo.

M52-lmplementar um sistema rigoro5o de controlo das

que se encontram ao seruiço com registo dos

e do seryiço externo a que se destinam

I

<6)

4

4

4

4

3

4

üpÀü*|rât.rebl.&
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Recomendações/Medidas corretivas a aplícar

Alocar mais recursos à realização desta atividade
promovendo a otimização dos recursos de todas as unidades

orgânicas.

Alocar mais recursos à realização desta atividade
promovendo a otimização dos recursos de todas as unidades

orgânicas

Promover a contratação de mais recursos humanos

Promover a contratação de mais recursos humanos

Promover a contratação de mais recursos humanos

Alocar mais recursos à realização desta atividade

promovendo a otimização dos recursos de todas as unidades

orgânicas

Razão para a sua não implementação na

totalidade

Escassez de recursos humanos

Escassez de recursos humanos

Escassez de recursos humanos

Escassez de recursos humanos

Escassez de recursos humanos

Escassez de recursos humanos

7%

60%

33%

Grau de

lmplementação

38%

50%

29%

MEDIDAS

M2l-promover a nomeação de comissões de receção provisória que integrem pelo

menos um elemento externo ao acompanhamento e fiscalização da empreitada.

mover a nomeação de comissões de elaboração de autos de vistoria que

pelo menos um elemento externo ao acompanhamento e fiscalização da

da.

boração e divulgação de relatórios periódicos de avaliação de resultados da

ução das empreitadas.( a iniciar 6 meses depois da recepção provisória)

M35-Promover um sistema de rotatividade dos técnicos que preparam os

procedimentos por ajuste direto

M38-lmplementar um regime de rotatividade nas nomeações dos técnicos que

integram os júris de concursos e ou comissões de análise de propostas

M39-Nomeação de comissão de verificação e de receçao de bens ou serviços que

contenha pelo menos um elemento externo ao processo.

h


